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A isencdo tem uma tradicéo significativa na doutrina
tributériabrasileira. Para uma andlise das teorias tributérias no
Brasi| sobre aisencao, vale utilizar o excelenterelato dasteori-
as significativas da doutrina brasileira sobre aisencéo tributa-
rig, realizado por Barros Carvalho (1995):

No Brasil, algumas teorias foram apresentadas, por
juristas da mais elevada reputacdo, com o fim de
explicar os fundamentos dessa realidade do direito
positivo, que freqlenta assiduamente, o regime juri-
dico das mais diferentes espécies tributérias.
Enunciaremos, em estreita sintese, as que desfrutam
de maior indice de aceitabilidade entre nds, parade-
pois deduzir as criticas que entendemos proceden-
tes.

Classica € a tese de que a isencdo é um favor legal
consubstanciado na dispensa do pagamento do tri-
buto devido. Sensivel a reclamos de ordem ética,
social, econbmica, politica, financeira, etc., aautori-
dade legislativa desonera o sujeito passivo da obri-
gacdo tributaria de cumprir o dever juridico de reco-
Iher o gravame, mediante dispositivo expresso delei.
Toma-se como premissa que o fato juridico ocorre,
normal mente, nascendo o vinculo obrigacional. Por
forcadanormaisentante, opera-se adispensado dé-
bito tributério. Essa posicéo doutrinaria teve em
Rubens Gomes de Souza (co-autor do Anteprojeto
do Cdédigo Tributério Nacional) seu grande patrono
e, ainda que n&o tenha sido plasmada no texto, im-
pregnou toda a disciplina juridica naquel e Estatuto.
I nsurgindo-se contra os fundamentos da posturaclas-



sica, Alfredo Augusto Becker, inspirado na divisdo
das normas juridicas de Pontes de Miranda (normas
juridicizantes, e ndo-juridicizantes) e em postulados
da Teoria Geral do Direito, procurou demonstrar o
inconsistente artificio sobre que se levantava atese
daisencdo como favor legal que desobrigava o su-
jeito devedor do cumprimento da prestacéo tributé
ria, dizendo que al6gica dessa definicdo estaria cor-
reta apenas no plano pré-juridico da politica fiscal,
guando o legislador raciocinaparacriar aregrajuri-
dicadeisencdo. Terminapor afirmar que o preceito
isentante tem por fim justamente negar a existéncia
da relagdo juridica tributaria. A regra de isengéo
incide para que a de tributacdo ndo possa incidir
(grifos do autor).

José Souto Maior Borges aprofundou as investiga-
¢Oes de Becker, provando, por diversas maneiras, o
descabimento juridico da vertente tradicional. Em
obradetomo, fortal ece suas convicgdes com 0 apoio
das categorias fundamentais do Direito, sopesadas a
luz da L 6gica Juridica. Sua proposta conduz o pen-
samento para ver nas isencoes tributérias hipoteses
de néo-incidéncialegalmente qualificadas (grifosdo
autor).

Outrateoriade peso, no caminho descritivo dasisen-
¢Oes tributarias, enxerga o instituto como fato
impeditivo, encartado normativamente na regra
isencional, e que teria a virtude de impedir que cer-
tas situacOes fossem atingidas pelo impacto da nor-
maqueinstitui o tributo. No cerne dessa proposi¢ao
estdo idéias desenvolvidas em Sainz de Bujanda e
Salvatore laRosa, apresentando-se como seus seguli-
dores, respeitadas as variantes argumentais, Alberto
Xavier e Jodo Augusto Filho. Este dltimo, em livro
especifico sobre o tema, fez um estudo aporético do
assunto, apos o gque expds suas conclusdes no senti-



do de considerar que o suposto danormajuridicade
isencdo tem estrutura mais complexa que a hipotese
danormajuridicatributaria, porque, aém de abran-
ger todos os aspectos desta, encerra um fato
impeditivo, que elide a eficaciadanormado tributo.
Os esclarecimentos arespeito dafenomenol ogiadas
isencOes tributérias ndo se esgotam nas trés teorias
que, resumidamente, salientamos. Outras ha elabo-
radas para o mesmo fim: isencdo como delimitacdo
negativa da hipotese de incidéncia tributéria; como
tutelajuridica do interesse do contribuinte; como li-
mitac&o ao poder detributar; como rendnciaao exer-
cicio da competéncia tributaria etc. Selecionamos
aquelas sobretudo pelo grau de relevancia que assu-
miram em func&o dos rumos da Ciéncia do Direito
Tributériono Brasil”. (Barros Carvalho, 1995, p. 324-
326).

Depois de registrar a evolucdo do pensamento doutri-
nario tributario, o autor apresenta criticas a todas as teorias e
acaba, finalmente, por apresentar a sua teoria sobre 0 que cha-
made “fenomenol ogiadasisencestributérias’. E dele o texto:

... As normas de isenc&o pertencem a classe das re-
gras de estrutura, que intrometem modificacdes no
ambito daregra-matriz de incidénciatributéria, esta
sim, norma de conduta.

Todo processo legidativo € normatizado por regras
de estrutura, que dizem, como € preciso fazer paraa
producdo de outras normas. E de idéntica natureza
s40 0s preceitos juridicos que visam modificar re-
grasexistentes no sistema, sem produzi-las ou extin-
gui-las.

Aspecto de grande interesse na apreciacdo dessas
normas (de estrutura) € que, ndo sendo enderecadas
ao comportamento das pessoas, seria descabida a



estipulacdo de sanc¢bes, cujo objetivo € punir o
descumprimento de deveres.

Esse preAmbulo tem um escopo bem determinado,
porque as normas de isencdo pertencem aclasse das
regras de estrutura, Oque intrometem modificactes
no ambito da regra-matriz de incidéncia tributaria,
esta sim, norma de conduta.

De gue maneiraatuaanormadeisengdo, em face da
regra-matriz de incidéncia? E o que descreveremos.
Guardando a sua autonomia normativa, a regra de
isencdo investe contra um ou mais dos critérios da
normar-padréo da incidéncia mutilando-os, parcial-
mente. (0bvio que ndo pode haver supressdo total do
critério, porquanto equivaleria a destruir a regra-
matriz de incidénciainutilizando-a como normavé
lida no sistema que o preceito de isencdo faz € sub-
trair parcelado campo de abrangénciado critério do
antecedente ou do consequiente”. (Barros Carva ho,
1995, p. 329-330).

Do exposto, fazendo uma andlise com as técnicas utili-
zadas pelo legislador tributario para obter o comportamento,
pode-se concluir que as teses de isencéo apresentadas enten-
dem aisencéo tributériacom enfoques diferentes em relagdo as
técnicas de controle. De acordo com adoutrinacol ocada, aisen-
G0 se apresenta como: a) sangdo positiva, nateses de Rubens
Gomes de Sousa; b) como técnicaindiretadeincentivo, natese
de Alfredo Becker, Souto Maior Borges, Alberto Xavier e Jodo
Augusto Filho; ¢) como regra de competéncia e ndo como me-
dida de controle, natese de Paulo de Barros Carvalho. E o que
sera analisado a seguir.

a) A tese classica, de Rubens Gomes de Sousa, Vé a

isencdo como a atribuicdo de um bem, de um favor,
aum comportamento realizado:
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“aisencdo € um favor legal consubstanciado nadis-
pensa do pagamento do tributo devido. Sensivel a
reclamos de ordem ética, social, econdmica, politi-
ca, financeira, etc., aautoridade legid ativa desonera
0 sujeito passivo da obrigacao tributéria de cumprir
o dever juridico de recolher o gravame, mediante
dispositivo expresso de lei. Toma-se como premissa
gue o fato juridico ocorre, normalmente, nascendo o
vinculo obrigacional. Por forga da norma isentante,
opera-se a dispensa do débito tributério” . (Sousa,
apud Barros Carvaho, 1995, p. 324-325).

Com relacdo atécnicade controle, aisencdo é vistapor
Rubens Gomes de Sousa como umadispensa do débito tributé
rio: seriaaisencao entendida como uma sancéo positiva. A hi-
potese de incidéncia daisencdo seria o fato descrito na norma
como passivel de desencadear a dispensado pagamento, a atri-
buicdo de um bem que surge como decorréncia de um fato ja
realizado.

O legidador tributario, sensivel ainteressesde diversas
ordens, resolve atribuir um bem, que se caracteriza como dis-
pensa do pagamento do tributo, a um fato que, quando realiza-
do, acarretariao pagamento do tributo. E exatamente o queiden-
tifica atécnicajuridica denominada de sancéo positiva.

b) Astesesdefendidas por Alfredo Augusto Becker, Jose
Souto Maior Borges, Alberto Xavier e Jodo Augusto
Filho, apesar dasdiferencas significativasentre el as,
sS40 teses equivalentes, quando analisadas com refe-
rénciaatécnicade controle utilizada pelo legislador
tributario. Sdo teses que identificam aisencao tribu-
taria como técnica de controle indireto, que incide
no proprio fato, na hipoétese de incidéncia, no com-
portamento objeto danorma, transformando-o Dife-
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rente do entendimento daisencéo como san¢ao positi-
va, que é atese que entende aisencao como dispensa
de pagamento. E atese cl&ssicadeisencdesnadoutrina
brasileira, ade Rubens Gomesde Sousa, quendoincide
nahipotese, e sim atribui um prémio ahipétese deinci-
dénciajaredizada.

E também atécnicadeincentivo, como asan¢3o positi-
va, umatécnicaindiretade controle de comportamento. Mas se
diferencia da sancéo, pois incide sobre a propria hipoétese de
incidéncia, modificando-a, tornando-amais agradavel, ndo one-
rosa, mais atraente. E isso ocorre, transformando a propria hi-
po6tese, mudando o proprio fato, e ndo esperando que o fato
ocorra, para atribuir uma consequéncia agradavel, como faz a
sancdo positiva. E como explica a isencdo tributéria Becker
(2972):

Na verdade, ndo existe aguela anterior relagéo juri-
dica e respectiva obrigacdo tributaria que seriam
desfeitas pela incidéncia da regra juridica de isen-
¢d0. Para que pudesse existir aquelaanterior relacéo
juridicatributaria, seriaindispensavel que, antes da
incidéncia da regra juridica de isencdo, houvesse
ocorrido aincidénciadaregrajuridicade tributac&o.
Porém, esta nunca chegou a incidir porque faltou,
ou excedeu, um dos elementos da composi ¢ao de sua
hipétese de incidéncia, sem o qual ou com o qual,
elando seredliza. Ora, aquele elemento faltante, ou
excedente, € justamente 0 elemento que, entrando
na composicao da hipétese de incidéncia da regra
juridica de isencdo, permitiu diferencia-la da regra
juridicadetributac&o, de modo que aguele elemento
sempre realizara uma unica hipotese de incidéncia:
adaregrajuridica daisencdo, cujo efeito juridico é
negar existéncia de relacéo juridicatributaria. A re-
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grajuridica de isencdo incide para que a tributacéo
ndo possaincidir. (Becker, 1972, p. 277).

E também como explicaaisencao tributéaria Souto Mai-
or Borges, citado por Barros Carvalho (1995, p. 325): “ Suapro-
posta conduz o pensamento para ver nas isencdes tributérias
hipéteses de ndo incidéncialegalmente qualificadas’.

E ainda como explicam a isencdo tributaria Alberto
Xavier e Jodo Augusto Filho, citados também por Barros Car-
valho:

Outrateoria cientifica de peso, no caminho descriti-
vo dasisencBestributarias, enxergao instituto como
fato impeditivo, encartado normativamente naregra
isencional, e que teria a virtude de impedir que cer-
tas situacOes fossem atingidas pelo impacto da nor-
maqueinstitui o tributo. (Barros Carvalho, 1995, p.
325).

Em todas as teses apresentadas, hdasemelhancajades-
tacada. Na tese de Becker, ha a entrada de um elemento, que €
0 que ele chamade elemento excedente, ou haaretirada de um
elemento, que Becker chama de elemento faltante, que modifi-
ca a hipétese de incidéncia, tornando-a, no caso da isencéo,
hipétese de incidéncia ndo mais da obrigacéo de pagar o tribu-
to, mas a hipétese de incidéncia da isencdo tributaria. No en-
tendimento de Xavier e Augusto Filho, ha um fato impeditivo
gue se agrega, se encarta, na hipétese de incidéncia da regra,
quefaz nascer aobrigacéo de pagar o tributo, impedindo a ocor-
réncia da hipotese.

Ou, como afirma Souto Maior Borges (1993), ocorre
uma hipoétese de ndo-incidéncialegal mente qualificada. Hauma
modificacdo da hipo6tese de incidéncia, tornando-a negativa,
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transformando ahipotese deincidénciatributariaem hipotese de
incidénciadaregradeisencao, que é umaqualificacdo negativada
hipétese deincidénciado tributo. E uman&o-incidénciacriadapor
lei do quetem acompeténciatributériaparaobrigar ao pagamento
dotributo.

Essatécnica é utilizada pelo legislador, como sdo utili-
zadas outras técnicas de controle. Essatécnicaindireta de con-
trole que, como a sanc¢ado positiva, objetiva promover o com-
portamento licito para uma determinada direcdo, mas que dela
se diferencia por se antecipar ao comportamento, € definida
por Bobbio (1977, p. 27-28) como técnica de facilitacéo.

Por técnica de facilitacdo se entende o conjunto daque-
les expedientes com 0s quais um grupo socia organizado, de
control e sobre os comportamentos dos seus membros, o Estado
tributario, trata de obter o comportamento desejado, tornando o
comportamento mesmo mais atraente; ou trata de obter o com-
portamento, tornando-o menos oneroso; ou trata de diferenciar
algumas hipoteses de incidéncia de outras espécies equivalen-
tes, tomando-as vantajosas; ou trata de privilegiar determina-
dosfatosou classes, ou categorias profissionais, privilegiando-
0s com hipdteses de incidéncia antes onerosas, mais atraentes,
Menos onerosas, mas simples; ou trata, como diz Souto Maior
Borges, de qualificar legalmente, como ndo-incidénciatributé
ria, hipéteses de incidéncia de determinados tributos, para pri-
vilegiar, paraatrair investimentos, paradirigir oscomportamen-
tos numa determinada direcéo, pararealizar justica social, por
motivos 0s mais diversos, por razdes as mais diversificadas,
por questdes as mais estranhas.

c) A tese de Barros Carvalho difere das teses anterio-
res. Poder-se-ia entender e englobar a suatese sobre
isencao dentro dacategoriaonde foram colocadas as
teorias de Souto Maior Borges, Becker e Xavier.
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Entende Barros Carvaho (1995) aregraisenciona como
umaregraquetransformaahipétese deincidénciado
tributo, alterando-aem alguns dos seus €l ementos es-
truturais, como demonstrao texto:

(...) aregra de isencdo investe contra uma ou mais
dos critérios da norma-padr&o de incidéncia, muti-
lando-os parcialmente. E obvio que ndo pode haver
supressao total do critério, porquanto equivaleria a
destruir a regra-matriz, inutilizando-o como uma
normavalida no sistema. O que o preceito da isen-
¢do faz é subtrair parcela do campo de abrangéncia
do critério do antecedente ou do consequiente.

E assim por diante, sempre o mesmo fendmeno: o
encontro de duas normas juridicas, sendo uma re-
gra-matriz de incidénciatributériae outraaregrade
isencdo, com seu carater supressor da area de
abrangénciade qualquer dos critérios dahipodtese ou
daconseguénciadaprimeira(regra-matriz). (Barros
Carvalho, 1995, p. 330).

Apesar dasemel hanca com asteses sobreisencéo tribu-
taria de Becker, Souto Maior Borges e Xavier, atese de Barros
Carvaho introduz, no entendimento da isengcdo, um elemento
que difere estrutural mente dos entendimentos dos autores cita-
dos. E que ele entende ser a regra de isencdo a regra que se
dirige aoutras normas, e ndo a conduta; que diz respeito a pro-
ducédo de outras normas dentro do sistema normativo. E esse
enfoque faz uma grande diferenca. A diferenca se refere tanto
ao entendimento dos outros autores como ao entendimento da
propria regra de isencdo como regra que se dirige a um com-
portamento licito, possivel, buscando dirigi-lo. Se é regra de
estrutura, ndo diz respeito atécnicaindiretade controle de com-
portamento. N&o é técnicade controle utilizada parapromover,
dirigir, buscar comportamentos.
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O texto é de Barros Carva ho:

“Iniciaremos por observar que as isencdes tributéri-
as estdo contidas em regras de estrutura e ndo em
regras de comportamento. Lembremo-nos de que
estas Ultimas, asregras que sedirigem diretamente a
conduta das pessoas, sd0 0s €l ementos ou as unida-
des do sistema normativo, formando-lhes o reperté-
rio, enquanto as primeiras, isto &, as regras de estru-
tura, prescrevem o relacionamento que asnormas de
conduta devem manter entre si, dispondo também
sobre a sua producéo acerca das modificagdes que
se queiram introduzir nos preceitos existentes, in-
cluindo-se a propria expulsdo de regras do sistema
(ab-rogacéo).

A distingéo é relevantissima. Ambas tém a mesma
constituicdo interna: umahipotese, descritorade um
fato, e uma consequiéncia, que € 0 mandamento
normativo. SO que, nas regras de conduta, o conse-
guente ou prescritor expede um comando voltado ao
comportamento das pessoas, nas suas relactes de
intersubjetividade, enquanto regras de estrutura o
mandamento atinge outras normas, e ndo a conduta,
diretamente considerada. O seguinte exemplo serve
para elucidar: anormajuridica‘S estatui certo de-
ver juridico. Pretendendo expulsé&-lo do sistema po-
sitivo, olegislador emitea norma‘R’, que tem como
suposto o fato da existéncia de S no ordenamento
em vigor, e como consequente o comando ab-
rogatério. A edi¢do de norma R ndo atinge, direta-
mente, acondutatipificadaem S. E algo que se pos-
sa, exclusivamente, no plano normativo embora re-
vogagdo de S venha a repercutir na conduta, uma
vez que, ocorrido 0 mesmo fato que outrora fazia
nascer um dever juridico, agorando desencadeiamais
esse efeito.
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Todo o processo | egislativo é normatizado por regras
de estrutura, que dizem como é preciso fazer paraa
producdo de outras normas. E de idéntica natureza
sS40 0s preceitos juridicos que visam a modificar re-
grasexistentes no sistema, sem produzi-lasou extin-
gui-las.

Aspecto de grande interesse na apreciacdo dessas
normas (de estrutura) € que, ndo sendo enderecadas
ao comportamento das pessoas, seria descabida a
estipulacdo de sanc¢des, cujo objetivo € punir o
descumprimento de deveres.

Esse preAmbulo tem um escape bem determinado,
porgue as nhormas de isencdo pertencem aclasse das
regras de estrutura, que intrometem modificagoes no
ambito daregra-matriz de incidénciatributéria, esta
sim, normade conduta’. (Barros Carvalho, 1995, p.
328-329).

Esse entendimento de Barros Carvalho €original, € bem
demonstrado, até se pode dizer que € um entendimento moder-
no, no sentido deinovador. Mas, no minimo, € um entendimen-
to que se apresenta pouco verossimil. Pode ser demonstrado
Ser uma proposi ¢ao que ndo corresponde a correta observacéo
dastécnicas modernas utilizadas pel o | egislador tributario, para
conduzir os comportamentos significativos no ambito do direi-
to tributério. E ainda: € um entendimento que agride, de certa
forma, o significado e as diferencas entre asregras de estrutura
trazidas dateoria geral do direito, dafilosofiado direito.

Diante do texto de Barros Carvalho, aprimeirareacéo €
de surpresa: como regra de isencao ndo € regra enderecada ao
comportamento? Por gque toda essa diferenca, quando aregra
juridica é deisencao? Asregras de isencao se dirigem ao com-
portamento, sim, isentando os obrigados ao pagamento do tri-
buto. Dispensando o pagamento, como quer Gomes de Sousa
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(1967), ou alterando, modificando ahipétese deincidénciadare-
gramatriz, como querem Borges (1969), Becker (1972), Xavier
(1977). S&o bem diferentesdasregras de estruturaque dizem res-
peito aestruturamesmo, adistribuicéo de competéncia, aoslimites
dessa competéncia, ao processo para criar normasjuridicas, as
espécies de normas, aestruturados 6rgaos, ao julgamento e seu
processo.

Hart (1994), que € o pai daidéia da diferenca entre as
regras e defensor da existéncia de diferentes espécies deregras
num sistema juridico complexo, como o sistema juridico do
Estado contemporaneo, faz o discurso:

E verdade que aidéade umaregrano &, de forma
alguma, umaidéiasimples: vimosjano Capitulo I11
anecessidade de distinguir entre dois tipos de regra
diferentes, embora relacionados, se quisermos fazer
justica a complexidade de um sistema juridico. Por
forcadasregras de um tipo, que bem pode ser consi-
derado o tipo béasico ou primério, aos seres humanos
éexigido que fagam ou se abstenham de fazer certas
acles, quer queiram ou ndo. Asregras do outro tipo
s80 em certo sentido parasitas ou secundérias em
relac8o as primeiras. porque asseguram que oS seres
humanos possam criar, ao fazer ou dizer certas coi-
sas, hovas regras do tipo primario, extinguir ou mo-
dificar asregras antigas, ou determinar de diferentes
modos asuaincidénciaou fiscalizar a suaaplicacdo.
As regras do primeiro tipo impdem deveres, as re-
gras do segundo tipo atribuem poderes, publicos ou
privados. (Hart, 1994, p. 91).

Como regras do segundo tipo, ou regras secundérias, ha

espécies diferentes. sdo regras de reconhecimento, sao regras
de alteracéo e sdo regras dejulgamento. Asregrasde alteracéo,
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nasuaformamaissimples, sdo regras que conferem poder aum
individuo, ou aum grupo deindividuos, paradterar, introduzir, ou
eliminar do sistemajuridico, novasregras primarias. Asregras se-
cundariasdejulgamento, dém deidentificar osindividuosquejul-
gam, também definem os processos que devem presidir osatosde
julgamento. E regrade reconhecimento éregraque” especificara
algum aspecto ou aspectos cujaexisténciaem umadadaregraé
tomada como umaindicacéo afirmativae concludentedequeare-
graprimariaéumaregrado ordenamento juridico” (Hart, 1994, p.
104).

As regras secundarias estdo num plano diferente das
regras primérias. E o que diz Hart:

Porque s80 todas relativas atais regras; isto no sen-
tido de que, enquanto as regras primarias dizem res-
peito as agbes que osindividuos devem ou ndo fazer,
essas regras secundérias respeitam todas as proprias
regras primarias, especificam os modos pelos quais
as regras primarias podem ser determinadas de for-
ma concludente, ou ser criadas, eliminadas e atera-
das, bem com o fato de que a respectiva violacéo
seja determinada de forma indubitével. Hart, 1994,
p. 104).

Asregras que sereferem aisencdo no sistematributario
brasileiro sdo realmente de duas espécies. normas secundarias,
gue dizem respeito acriacao, alteracdo e modificacdo, e aplica-
¢a0 das regras primérias que criam as isengdes, que sdo as re-
gras denominadas por Hart de regras de alteracédo, e podem ser
identificadas em diversos diplomaslegais; regras primérias, que
criam as isencdes, que se dirigem diretamente aos contribuin-
tes, isentando-os do pagamento do tributo. Estas, criadas pelo
detentor dacompeténciatributaria, exercidapor meio deregras
secundérias.
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OqueBarrosCarvalho afirmaéqueasregrasquecriama
isencao, isto é, queisentam o contribuinte do pagamento do tribu-
to, sfo regras secundérias, gue ele chamade regras de estrutura,
utilizando adenominacéo dadaasregras secundariasde Hart. En-
t&o, éimportante destacar que asregrasde estruturase dirigem a
formada producéo, ateracao, julgamento, ou validade dasnormas
primérias.

Umaregra é primaria quando altera outra regra primé-
ria. Umaregra ndo € priméria, e sim secundaria, quando, em
vez dealterar umaoutraregrapriméria, estabeleceaformacomo
umaregra priméria altera outra regra priméria. Ai esta a dife-
rencaentre essas duas espécies deregra. Umaregra secundaria,
ou de estrutura como chama Barros Carvalho, nunca altera a
regra primaria, mas diz aforma, o procedimento, quem, como,
guando podera ser alterada aregrapriméria.

No entanto, Barros Carvalho, apesar de afirmar que a
regra de isencdo alteraaregra-matriz de incidéncia, que € uma
regraprimariaqgue criaaobrigacao tributaria, sustentaque alte-
rar aregraprimaria, e somente primaria, nenhuma regra secun-
déria se dirige a regras que regram o comportamento, alteran-
do-as. De modo algum. As regras secundarias s6 se dirigem ao
modo, forma, maneira, julgamento, validade das regras primé
rias. Toda vez que uma regra priméria for alterada, sO podera
sé-lo por uma regratambém primaria.

Para concluir aandlise, entende-se que aisencao tribu-
taria, no ordenamento tributario brasileiro, €técnicaindiretade
controle de comportamento. Ao contrario do que afirma Go-
mes de Sousa, hdo € sancao positiva, ndo € perdao de pagamen-
to. E aisenco tributéria, no sistemajuridico brasileiro, amedi-
dade controleindireta, chamadade encorajamento por Bobbio.
E Souto Maior Borges quem identifica, com precisio, a isen-
¢ca0 como esse tipo de técnica de controle indireto, ao afirmar
ser aisencdo “ndo incidéncia legalmente qualificada’. A néo-
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incidéncialega éexatamenteasituacéo naqua olegidador tributa
rio atuasobre o proprio comportamento, alterando-o, transforman-
do-o, para, no caso, torné-lo maisatraente. E, paraisso, sempree
necessariamente, vai ter que existir um comportamento jajuridica
mente qualificado, o qual seraaterado paratorna-lo maisatraente
ou maisfécil, ou menos oneroso. Isso étécnicadefacilitacéo, é
isencéo fiscal; isto éndo-incidéncialegad mentequalificada

I ncentivo fiscal

Incentivo fiscal €0 nome que sedaatécnicado legisla
dor tributario que objetivaincentivar determinado setor ou de-
terminado produto, ou determinada regido, por meio de instru-
mento fiscal. E técnica de encorgjamento. Num sentido muito
amplo, poderiam ser incluidas, no conceito de incentivo fiscal,
todas astécnicas de controle que buscam promover o comporta
mento, utilizando o comportamento do contribuinte. E nesse
sentido amplissimo estaria incluindo como incentivo fiscal a
isencdo, a aliquota zero e todas as formas de se promover o
comportamento. Mas o sentido amplissimo ndo destaca as di-
ferencas.

Num sentido amplo, porém menos abrangente que o
anterior, poderiam ser abarcados, dentro do conceito de incen-
tivo fiscal, varios instrumentos utilizados pelo legislador para
incentivar determinado comportamento ou determinada ativi-
dade produtiva, ou determinado produto; mas que tivessem a
caracteristica de medida indireta de controle e que incidissem
no momento da ocorréncia do comportamento. Assim, estaria
fora desse sentido a sancao positiva, que, apesar de ser técnica
indireta de controle que objetiva promover o comportamento,
trata o fato, atribuindo consequéncias agradaveis apds a sua
ocorréncia. E também estariam excluidas desse conceito as me-
didasdiretas, que também buscam promover o comportamento,
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porqueincidem antes daocorrénciado comportamento que sequer
promover. E, portanto, dentro desse sentido amplo, excluidasas
sangdespositivaseasmedidasdiretas, estariam incluidas, apenas
como incentivo fiscal, asisencdes, as reducdes de tributos e as
diquotaszero, dém, éclaro, deoutrosingrumentosque, objetivando
promover um comportamento desejado, tratassem deincentiva
los, utilizando diversasformastécnicas, préprias de cadatributo,
que sdo asmedidasdeincentivo fiscal, num sentido bem restrito.

Num sentido restrito e especifico, pode-se entender incen-
tivofiscal como atécnicade controleindiretague promove o com-
portamento, incidindo sobre o comportamento, transformando-o,
por intermédio de instrumentos técni cos especificos, propriosde
cadatributo. E nesse sentido que setrataaqui do incentivo fiscal,
num sentido estrito, como a medida de promogéo do legislador
tributério, que se utilizadeinstrumentostécni cos, propriosde cada
tributo. Nesse sentido restrito, ndo estdo incluidas aisencéo, a
aliquotazero ou areducao detributos, que sdo instrumentosgerais,
sem especificagies, que podem ser utilizadosem qualquer tributo,
por qual quer legid ador tributario, tanto federal, como estadual ou
municipd.

Esse sentido restrito de entender etratar o incentivo fis-
cal funda-se na compreensao generalizada dos tributaristas de
gque, mesmo nao especificando exatamente assim, fazem desse
entendimento o caminho natural.

Dentro do entendimento de que o incentivo fiscal, em
sentido restrito, diz respeito a aspectos técnicos de cada tribu-
to, é interessante trabalhar com incentivo fiscal dentro de cada
tributo. Para isso, o Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI) apresenta-se um tributo que tem um manuseio bem inte-
ressante da técnica de promoc¢do do comportamento desejado.
E um imposto no qual a visualizacio do uso dessa técnica é
bem correta.

Olegidador do—1PI seutilizadetrésgrandesinstrumentos
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promovedores do comportamento paraatingir os seus objetivos—
aisencao, atributacéo extrafiscal (aliguota zero ou tributacéo
proibitiva) e o ressarcimento de créditosdo IPI. Analisar-se-aa
grandetécnicade encorgjamento, que € o incentivo em sentido es-
trito, que é o ressarcimento de créditosdo I PI.

O legislador tributario, por meio do ressarcimento de
créditos dosinsumos utilizados nafabricagdo dos produtos cuja
industrializagdo deseja promover, diminui o custo de producdo
do bem que objetiva estimular. Essa técnica, denominada de
“ressarcimentos de créditos do | PI”, é utilizada de formaabun-
dante.

Na estrutura juridica, por determinacéo constitucional,
o IPI sera ndo-cumulativo, compensando-se o que for devido
em cada operagdo como 0 montante cobrado nas anteriores.

A técnica de ressarcimento de crédito, como incentivo
fiscal, consiste em manter os créditosdo | Pl, referentes aos pro-
dutos utilizados ou ndo no processo de industrializacéo, mes-
mo quando o produto final for isento, imune, ndo tributado ou
tiver aliguota zero.

A legislacdo em vigor do | Pl recorre aessatécnicapara
0 ressarcimento de créditos de insumos utilizados na fabrica-
¢do de produtos exportados. Com essa técnica, o |PI, quando
da utilizacdo de matérias-primas ou insumos na fabricacdo de
produtos que, por determinacdo constitucional, sdo imunes, é
ressarcido. O IPI pago é ressarcido mesmo quando o produto
nado é tributado. Essa medida objetiva incentivar a exportacdo
de produtos. E uma medida indireta de controle, porque, por
meio dela, se procuratornar atraente financeiramente, porque
mais barata, e de menor custo a acao de exportacéo;

Com o ressarcimento dos créditos, o legislador do IPI
consegue transformar o setor ou produto que quer incentivar,
tornando-o mais atraente, mais barato, mais competitivo no
mercado. E obtém o resultado desejado de forma determinada,
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isto &, utilizando uma técnicaindireta de controle diferente da
sancéo ou das medidas diretas que tentam impedir o fato. A
caracteristica dessa técnica de controleindireto de promogao é
gue ela incide sobre o préprio fato que o legislador quer pro-
mover. O legislador pretende desenvolver as exportagtes bra-
sileirase, ao usar essatécnicade controle paraobter esse resul-
tado, eleincide sobre o préprio ato que quer promover. O esta-
belecimento industrial vai ser estimulado a buscar o merca-
do externo, por existir, concretamente, o fato de custo menor
da industrializagéo para 0 mercado externo, em comparacdo
com o mercado interno. O fabricante brasileiro exportador vai
poder concorrer com o0 mercado internacional com melhores
condicdes em termos de custo de producdo, do que antes do
incentivo fiscal. O legislador atera, assim, por intermédio de
normas de incentivo, o préprio mercado, o proprio setor que
objetivaincentivar, desenvolver, alteraparaatrair.

Essa alteracdo se processa quando se trata do entendi-
mento restrito de incentivo fiscal dentro de uma estrutura pro-
pria de cadatributo. No IPI, isso ocorre por meio das técnicas
de ressarcimento de créditos, dos produtos utilizados naindus-
trializagdo. No Imposto de Renda, na grande maioria das ve-
zes, o incentivo ocorre pelareducdo da base de calculo do Im-
posto de Renda Pessoa Juridica.

O legidador tributério leva, para dentro da estrutura do
Imposto de Renda Pessoa Juridica, parcelas, val ores correspon-
dente ainvestimentos em proj etos de setores ou 0rgaos, ou pes-
soas que pretendem incentivar e transforma esses investimen-
tos, custeios, ou projetos, em opcoes financeiramente interes-
santes, atraentes.

Todos esses incentivos utilizam, com as suas
especificidades, atécnicade estimular o comportamento queri-
do pelo legislador tributario, por meio de mecanismos
diferenciadores quetornam o investimento ou aatividade com es-
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ses setores mais atraentes do ponto de vistafiscal, porque mais
baratos, maisrentavels, maisinteressantes economicamente. Utili-
zando aestruturajuridicado Imposto de Renda, que seassentana
mani pul acdo de débitos e créditos paraaobtencéo do lucro aser
tributado. Esses custos ou investimentos, ou aplicacdes sdo incen-
tivados deformaaque sgadiminuida, por meio do incentivo con-
cedido, abase de cél culo aser tributada pelo Imposto de Renda. E
autilizacdo pel o direito dosmotivos que, segundo Jhering, SO estar
riam presentes nas atividades privadas, isto €, o lucro, ou o desgjo
deobter olucro, éutilizado pel o direito paraincentivar acoeslici-
tas, permitidase possivels, masnéoindiferentes parao ordenamento
juridico. Eisso sefaz nodireito tributario, pelatécnicade estimular
comportamentos, tornando-os mais atraentes. S0 medidasindire-
tasaschamadas medidasdeincentivofiscal.
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